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Parte I 

Cláusulas Jurídicas 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de 

gasóleo rodoviário e gasolina 98 em regime de fornecimento contínuo, em postos de 

abastecimento públicos, para a frota automóvel, máquinas e equipamentos do Município de 

Santana, e de um conjunto de serviços complementares, nos termos constantes e patenteados 

na Parte II da presente peça procedimental. 

Cláusula 2.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) O suprimento dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites 

pelo órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato 

e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo 

adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 
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Cláusula 3.ª 

Produção de efeitos e prazo de vigência do Contrato 

1. Sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar, o contrato produz os seus 

efeitos, nunca antes de 01 de março de 2021, e caduca quando se atingir a primeira das 

seguintes condições:  

a) 36 (trinta e seis) meses; 

b) Montante de 132 295,08 € (cento e trinta e dois mil, duzentos e noventa e cinco 

euros e oito cêntimos), acrescido do Imposto sobre o Valor Acrescentado. 

2. O contrato pode ser denunciado por qualquer das partes, com aviso prévio de 30 dias e 

sem a obrigação de indemnizar. 

Cláusula 4.ª 
Preço contratual 

1. Pela prestação do serviço objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Santana pagará 

ao fornecedor de serviços o preço constante da proposta adjudicada, acrescido do imposto 

sobre o valor acrescentado aplicável nos termos do CIVA. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante, incluindo as 

despesas de alojamento, alimentação e deslocação dos meios humanos, despesas de 

aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como 

quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

Cláusula 5.ª 

Preço base 

O preço base do presente procedimento é de 132 295,08 € (cento e trinta e dois mil, duzentos 

e noventa e cinco euros e oito cêntimos), acrescido do imposto sobre o valor acrescentado 

(IVA) à taxa legal em vigor, sendo este o preço máximo que a entidade Adjudicante se dispõe 

pagar pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do contrato. 
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Cláusula 6.ª 

Outras responsabilidades do adjudicatário 

Constituem, ainda, responsabilidades do adjudicatário:  

1. Praticar o desconto apresentado na proposta adjudicada durante toda a vigência do 

contrato.  

2. Comunicar ao Município de Santana, antecipadamente ou em tempo útil, os factos que 

tornem total ou parcialmente impeditivo o fornecimento dos combustíveis ou o 

cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos termos do contrato celebrado.  

3. A verificar-se a ocorrência de acidente e ou incidentes resultantes do abastecimento dos 

combustíveis ou de outras ações imputáveis ao adjudicatário, fica o mesmo obrigado a 

suportar os encargos inerentes à reposição das condições anteriores ao sucedido.  

4. Para além dos custos aludidos no número anterior, pode ainda ser exigido ao adjudicatário 

uma indemnização pelos danos incorridos e prejuízos causados a pessoas e bens.  

5. O disposto nos números anteriores não prejudica a faculdade da entidade adjudicante 

proceder à resolução do contrato nos termos gerais do direito.  

Cláusula 7.ª 

Casos de força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer 

das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se com tal as circunstâncias 

que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não 

pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2. Podem constituir força maior, se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 

greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador 

de serviços, na parte em que intervenham; 
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b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 

grupos de sociedades em que este integre, bem como sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de 

serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 

normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 

causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas 

a sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar caso de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante de força maior. 

Cláusula 8.ª 

Penalidades 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode 

exigir ao fornecedor dos bens o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar 

em função da gravidade do incumprimento.  

2. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

prestador e as consequências do incumprimento.  

3. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato 

com as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  
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4. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade 

adjudicante exija uma indeminização pelo dano excedente.  

Cláusula 9.ª 

Resolução do contrato pelo contraente público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, o 

contraente público pode resolver o contrato, a título sancionatório, logo que ocorram 

quaisquer das seguintes circunstâncias, por razões imputáveis ao cocontratante:  

a) A prestação de serviços se encontre gravemente prejudicada;  

b) O incumprimento, ainda que parcial, da obrigatoriedade de prestação dos serviços 

(quando o atraso for superior a trinta dias úteis); 

c) A prática de atos dolosos ou negligentes que alterem o bom fornecimento;  

d) O não cumprimento definitivo das obrigações assumidas em todo o articulado do 

presente caderno de encargos.  

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada 

ao cocontratante. 

3. A resolução não prejudica o pagamento ao cocontratante dos fornecimentos já realizados 

em conformidade com o contrato.  

4. Para efeitos do disposto no número 1, considera-se que existe incumprimento definitivo 

quando se verificar que o objeto do contrato não corresponde às características e 

especificações que lhe são atribuídas na proposta e restante documentação apresentada 

pelo cocontratante.  

Cláusula 10.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo expresso na cláusula anterior mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 

5 anos a contar do cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo 

da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de 

segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas 

coletivas. 
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Cláusula 11.ª 

Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização de 

marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2. Caso o contraente público venha a ser demandado por ter infringido, na execução do 

contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o prestador de serviços 

indemniza-o de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as 

quantias que tenha de pagar seja a que título for.  

Cláusula 12.ª 

Garantia técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos 

elementos entregues à entidade adjudicante em execução do contrato, às exigências legais, 

obrigações dos prestadores de serviços e aos direitos do consumidor.  

Cláusula 13.ª 

Resolução do contrato pelo contraente público 

1. Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do Contrato de Prestação de Serviços e 

de outros aqui previstos, o Município de Santana pode resolver o Contrato nos seguintes 

casos: 

a) Incumprimento, ainda que parcial, do Contrato de Prestação de Serviços por facto 

imputável ao Adjudicatário; 

b) A prática de atos dolosos ou negligentes que alterem o bom fornecimento; 

c) O não cumprimento definitivo das obrigações assumidas em todo o articulado do 

presente caderno de encargos. 

d) Incumprimento, por parte do Adjudicatário, de ordens, diretivas ou instruções 

transmitidas no exercício do poder de direção sobre matéria relativa à execução das 

prestações contratuais; 

e) Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas pelo Adjudicatário com 

inobservância dos termos e limites previstos na lei e ou no presente Caderno de 

Encargos; 
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f) Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder o 

limite previsto no n.º 2 do artigo 329.º do CCP; 

g) Se o Prestador de Serviços for dissolvido ou se o mesmo se apresentar à insolvência ou 

esta seja declarada judicialmente; 

h) Se o Adjudicatário não contratar e mantiver válidos os seguros, nos termos exigidos 

pelo presente Caderno de Encargos; 

i) Se o Adjudicatário prestar informações falsas à Entidade Adjudicante, salvo se o 

Adjudicatário demonstrar falta de intencionalidade na prestação dessa informação; 

j) Se o Adjudicatário for condenado, por sentença transitada em julgado, por qualquer 

delito que afete de forma grave a sua honorabilidade; 

k) Por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

2. Nos casos previstos no número anterior, havendo lugar a responsabilidade do 

Adjudicatário, será o montante respetivo deduzido das quantias devidas, sem prejuízo de a 

Entidade Adjudicante poder executar as garantias prestadas. 

3. No caso previsto na alínea k) do número anterior, o Adjudicatário tem direito a 

indemnização correspondente aos danos emergentes e aos lucros cessantes, devendo, 

quanto a estes, ser deduzido o benefício que resulte da antecipação dos ganhos previstos. 

4. A falta de pagamento da indemnização prevista no número anterior no prazo de 30 (trinta) 

dias contados da data em que o montante devido se encontre definitivamente apurado 

confere ao Adjudicatário o direito ao pagamento de juros de mora sobre a respetiva 

importância. 

5. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita 

enviada pela Entidade Adjudicante ao Adjudicatário com 10 (dez) dias de antecedência 

relativamente à respetiva produção de efeitos e não determina a repetição das prestações 

já realizadas, a menos que tal seja determinado pela Entidade Adjudicante 

6. O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicação de sanções ao Adjudicatário 

que se mostrem devidas nos termos do Contrato, assim como as indemnizações legais e 

contratuais devidas à Entidade Adjudicante. 

Cláusula 14.ª 

Resolução do por parte do fornecedor 
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O fornecedor pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do CCP. 

Cláusula 15.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das 

partes dependem da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

Cláusula 16.ª 

Seguros 

É da responsabilidade do adjudicatário a cobertura da atividade que exerce, através de 

contratos de seguro. 

Cláusula 17.ª 

Comunicações e notificações 

Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas nos termos do Código dos Contratos 

Públicos. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

Cláusula 18.ª 

Gestor do contrato 

1. Nos termos do artigo 96.º, conjugado com o artigo 290.º-A do CCP, será designado um 

gestor do contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução deste. 

2. Sem prejuízo das funções atribuídas ao gestor do Contrato no artigo 290.º-A do CCP,  

compete-lhe ainda acompanhar o cumprimento das obrigações declarativas relativas a 

rendimentos gerados na Região Autónoma da Madeira, nomeadamente a entrega dos 

documentos identificados no artigo «7.º-A – Execução do Contrato», aditado ao Decreto 

Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na redação dada pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 6/2018/M, de 15 de março, que republica, e pelo Decreto Legislativo 

Regional n.º 12/2018/M, de 6 de agosto, o artigo 7.º-A, com a com a seguinte redação: 

1 - Durante o prazo de vigência do contrato, incluindo quaisquer prorrogações do prazo de 

execução, o cocontratante e, caso existam, os subcontratados devem proceder à entrega 
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dos documentos identificados na alínea a) do n.º 2 do artigo 7.º, sem prejuízo do disposto 

no seu n.º 5. 

2 - No caso de empreitadas de obras públicas, os documentos exigidos no número anterior 

devem ser apresentados até à receção provisória da totalidade da obra, devendo ser 

entregues antes da respetiva vistoria. 

3 - Na aquisição de bens móveis, os documentos exigidos no n.º 1 devem ser apresentados 

até à receção da totalidade dos bens fornecidos, devendo ser apresentados entre a 

entrega e a receção dos bens objeto do contrato. 

4 - Quanto à aquisição de serviços, os documentos referidos no número anterior devem ser 

apresentados até ao termo da prestação do serviço, devendo ser entregues em simultâneo 

com o pedido de pagamento.» 

Cláusula 19.ª 

Confidencialidade e Proteção de dados Pessoais 

1. O Cocontratante e os seus colaboradores devem guardar sigilo sobre toda a informação e 

documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao Contraente Público, 

de que possam ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação abrangidas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não 

o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que sejam 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo Cocontratante ou 

que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a 

pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. O Cocontratante e respetivos colaboradores, independentemente do vínculo contratual, 

encontra-se sujeito à aplicação do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 27 de abril de 2016. 

Cláusula 20.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias 

feriados. 
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Cláusula 21.ª 

Foro competente 

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 22.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no CCP e restante legislação aplicável. 
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Parte II 

Especificações Técnicas 

Cláusula 23.ª 

Consumos estimados  

1. O consumo médio de gasóleo em referência é 3 500 litros/mês.  

2. O consume médio de gasolina em referência é de 200 litros/ mês 

3. As quantidades supracitadas são meros indicadores de referência.  

4. O Município de Santana reserva-se ao direito de atingir ou de ultrapassar as quantidades 

acima referidas. 

Cláusula 24.ª 

Locais de fornecimento dos combustíveis 

Os locais de fornecimento dos combustíveis são os postos de abastecimento públicos 

propriedade da entidade fornecedora, existentes, não só na área geográfica do concelho de 

Santana, como em todo o território regional. 

Cláusula 25.ª 

Cartões de abastecimento 

1. A aquisição de combustíveis obriga à emissão, pela entidade fornecedora, de um cartão 

de abastecimento por veículo e ou por serviço, sem custos para a entidade adjudicante. 

2. A entidade fornecedora deverá disponibilizar, nas instalações do Município de Santana, os 

cartões de abastecimento no período máximo de 10 (dez) dias úteis, após a requisição dos 

mesmos pela entidade adjudicante. 

3. Em caso de dano ou extravio de cartões, a entidade adjudicante comunicará à respetiva 

entidade adjudicatária a ocorrência do facto, devendo esta última, a partir da tomada de 

conhecimento da situação, cancelar a validade do cartão. 

4. Para efeitos do previsto no número anterior, a entidade adjudicatária terá que facultar 

contactos de telefone e de endereço de correio eletrónico específicos para a notificação 

da ocorrência. 

5. Cabe à entidade adjudicatária a responsabilidade pela utilização abusiva do cartão após a 

notificação da ocorrência. 
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6. A emissão de segundas vias dos cartões de abastecimento, até ao máximo de duas 

emissões anuais, por cartão, não resulta em custos adicionais para a Câmara Municipal de 

Santana.  

7. Os cartões de abastecimento devem prever os seguintes requisitos e funcionalidades:  

a) Associação a uma viatura, através da identificação pela matrícula, ou associação a um 

serviço específico, através da identificação pela designação desse serviço;  

b) Ter obrigatoriamente número e um código (PIN);  

c) Possibilidade de fixar um limite de plafond (euros);  

d) Emissão dos relatórios de gestão, individualizando por cartão de abastecimento, no 

mínimo, os seguintes elementos:  

i. Identificação da entidade adjudicatária;  

ii. Identificação da entidade adjudicante;  

iii. Identificação do cartão de abastecimento;  

iv. Identificação do veículo (matrícula), e respetiva quilometragem, ou serviço;  

v. Local (posto de abastecimento), data e hora do abastecimento, respetivo P.V.P. 

(por litro) e quantidade fornecida;  

vi. Valor do abastecimento antes dos descontos;  

vii. O desconto unitário por litro de combustível aplicado;  

viii. Valor do desconto;  

ix. Valor do abastecimento depois de deduzido o desconto.  

e) A periodicidade dos relatórios de gestão prevista na alínea anterior é mensal.  

f) Os relatórios de gestão deverão ser enviados à Câmara Municipal juntamente com a 

fatura do mês a que respeitam, ou disponibilizados eletronicamente.  

Cláusula 26.ª 

Desconto e formação de preços 

1. O preço por litro de combustível [P1] será obtido pela subtração do desconto contratado 

[D1] (desconto unitário fixo por litro de gasóleo) ao preço de referência de venda ao 

público (PVP) depois de deduzido do IVA.  

2. Os preços de venda ao público (PVP) de combustível, designadamente da gasolina sem 

chumbo IO95, do gasóleo rodoviário e do gasóleo colorido e marcado, são estipulados, na 

Região Autónoma da Madeira, por portaria regional:  
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i. Os preços são calculados semanalmente, resultante da média ponderada dos preços, 

isentos de impostos e taxas, praticados por 14 países da União Europeia (Alemanha, 

Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Finlândia, França, Grécia, Holanda, Irlanda, Itália, 

Luxemburgo, Suécia e Reino Unido), em que os produtos são idênticos aos 

comercializados no mercado nacional. 

ii. Os preços calculados entram em vigor às 0 horas de segunda-feira, sempre que se 

registe uma variação positiva ou negativa do preço máximo em vigor. 

3. O desconto [D1] a apresentar pelos concorrentes não inclui o IVA. 

4. Em resumo, a fórmula de apuramento do preço por litro de combustível, sem IVA, a pagar 

à entidade adjudicatária é a seguinte (considerando a taxa do IVA = 22%): 

[𝑷𝟏] = (𝑷𝑽𝑷 ÷ 𝟏,𝟐𝟐) − [𝑫𝟏] 

5. Para efeitos de faturação, em cada fornecimento considera-se o PVP em vigor à data do 

abastecimento. 

Cláusula 27.ª 

Faturação 

1. A faturação será mensal, sendo que as faturas deverão ser emitidas no final do mês a que 
respeitam.  

2. Da fatura deverá constar:  

a) Por tipo de combustível: o consumo mensal (litros), valor sem IVA, Taxa de IVA 

e valor com IVA;  

b) Descontos concedidos: valor dos descontos sem IVA, IVA e valor com IVA;  

c) Valor total da fatura: valor sem IVA, IVA e valor com IVA.  

Cláusula 28.ª 

Condições de pagamento 

1. O prazo de pagamento das faturas será o indicado pela entidade adjudicatária na 

respetiva proposta.  

2. Não são admitidos prazos de pagamento inferiores a 30 dias.  

3. O prazo para pagamento das faturas é contado da data de receção das mesmas.  
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